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7 — É constituído um grupo de acompanhamento com o objectivo
de observar e avaliar a execução do presente despacho, ao qual com-
pete elaborar, até 31 de Março de 2006, um relatório que inclua
o diagnóstico acerca da situação existente e da evolução verificada,
bem como da avaliação global da respectiva execução.

8 — O grupo de acompanhamento previsto no número anterior
é composto por um representante da Direcção-Geral da Saúde, um
representante do Instituto da Segurança Social, I. P., um representante
do Instituto do Emprego e Formação Profissional e um representante
do Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração das Pessoas
com Deficiência, que coordena.

23 de Junho de 2005. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade
Social, José António Fonseca Vieira da Silva. — O Ministro da Saúde,
António Fernando Correia de Campos.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 6688/2005 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso na categoria de operário da carreira de operário altamente qua-
lificado — impressor de artes gráficas. — 1 — Torna-se público que, por
despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga de 29
de Abril de 2005, no uso de competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar a partir da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso
para o provimento de um lugar de operário da carreira de impressor
de artes gráficas, da carreira de operário altamente qualificado, do
quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte,
Sub-Região de Saúde de Braga, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado e republicado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, pelos Decretos-Leis n.os 518/99, de
10 de Dezembro, 204/98, de 11 de Junho, e 442/91, de 15 de Novembro,
alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Local de trabalho — serviços de âmbito sub-regional.
4 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo

máximo de um ano para o provimento do lugar indicado no n.o 1
e ainda para outro lugar nos serviços de âmbito sub-regional caso
a vaga venha a ocorrer dentro do prazo de validade do concurso.

5 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais:

Remuneração — a constante no anexo ao Decreto-Lei n.o 518/99,
de 10 de Dezembro;

Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — à carreira de operário altamente qua-
lificado cabe o exercício de funções de natureza executiva de elevada
complexidade, enquadradas em directivas gerais superiormente fixa-
das, designadamente operar com máquinas tendo como objectivo a
impressão a uma ou várias cores, realizar operações e montagens
prévias à execução de cópias, efectuar acabamentos relativos à repro-
dução, como alçar, agrafar e encadernar, e assegurar as tarefas aces-
sórias ao bom desempenho da sua actividade, nomeadamente requi-
sitando o material que se revelar necessário à execução das tarefas
e providenciando a conservação, a manutenção e a afinação do equi-
pamento a seu cargo necessário a uma impressão correcta.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se
a este concurso funcionários e ou agentes que reúnam os seguintes
requisitos:

7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro,
ou seja, possuir a escolaridade obrigatória, possuir formação adequada
ao conteúdo funcional do lugar a prover ou experiência profissional
adequada de duração não inferior a três anos.

8 — Método de selecção — será utilizada a prova prática de conhe-
cimentos, de acordo com o estipulado no n.o 2 do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro.

9 — A prova prática de conhecimentos consistirá na execução de
tarefas inerentes ao conteúdo funcional do lugar a prover, sendo con-
siderados não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, na escala de 0 a 20 valores.

10 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
com aproximação até às centésimas, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante apresentação de requerimento dirigido ao
coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga e entregue, conjun-
tamente com os documentos que as devam instruir, na Secretaria
desta Sub-Região de Saúde de Braga, sita no Largo de Paulo Orósio,
4700-036 Braga, pessoalmente ou através de carta, registada com aviso
de recepção.

11.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, naturalidade,
número, arquivo de identificação e data de validade do bilhete
de identidade, residência e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional e indicação do serviço a que pertence;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, à data e à página do Diário da República
onde se encontra publicado este aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas constantes do n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos dos mesmos;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

11.2 — Para além do requerimento, deverão ainda instruir o pro-
cesso de candidatura os seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração actualizada emitida pelo serviço a que o candidato

pertence comprovativa da existência e da natureza do vínculo;
c) Documento comprovativo da existência de formação ade-

quada ao conteúdo funcional do lugar a prover ou de expe-
riência profissional adequada de duração não inferior a três
anos, conforme o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro.

12 — A não instrução do processo de candidatura de acordo com
o estipulado neste aviso implicará a exclusão do candidato.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nos serviços de âmbito sub-regional desta Sub-Região de
Saúde, sita no Largo de Paulo Orósio, 2.o, Braga.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Carlos Alberto Marques Carvalho, técnico profis-
sional especialista principal.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Santos Pereira Magalhães, técnica pro-
fissional principal, que substituirá o presidente do júri
nas suas faltas e impedimentos.

Miguel José Pinto de Apresentação, operário principal da
carreira de operário altamente qualificado.

Vogais suplentes:

Américo Soares Barbosa, técnico profissional especialista
principal.

Maria Helena Batista da Mota Ferreira, assistente admi-
nistrativa principal.

14 de Junho de 2005. — O Coordenador, Castro e Freitas.

Instituto da Droga e da Toxicodependência

Aviso n.o 6689/2005 (2.a série). — Para cumprimento do esti-
pulado no artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março,
menciona-se a obra pública adjudicada pela Delegação Regional do
Algarve, do Instituto da Droga e da Toxicodependência, no ano 2004:

Designação da empreitada — obras de conservação no CAT do
Sotavento/Olhão:

Valor — E 9500, sem inclusão de IVA;
Forma de atribuição — ajuste directo;
Entidade adjudicatária — Zp — Zepaula Soc. Constru-

ções, L.da

13 de Junho de 2005. — O Delegado Regional, António Brito
Camacho.


